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Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

nlf;.EïÕRrÀ l-riç15t]ç'

Ofício GPS/DL/ í158 12020

Florianópolis, 14 de dezembro de 2O2O

PROTOCOLO GERAL DA ALESC

RECEBIDO
HORARIO:

DATA a)

ASS. RESP,,. /.*U=re-
Senhor Chefe,

Encamínho a vossa Excelência cópia do parecer exarado
pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao projeto de Lei

no 0406.812017, que "lnstitui, no âmbito do sistema estadual de ensino, o programa

Escola sem MordâÇâ", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em
exame.

Atenciosamente,

1L

Dep LAERCIO SCHUSTER

meiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Rua Dr, Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Ftorianópotis - SC
Fone (48) 3221 2954t2559
www. alesc.sc.gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Ofício no 1 66/CC-DIAL-GEMAT Florianopolis, 16 de fevereiro de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do chefe da casa civil e em atenção ao ofício no Gps/DL l115gl2o2o,
encaminho o Parecer no 004121, da Procuradoria-Gerát do Estado (pGE), e o parecei
no 88312020/COJUR/SED/SC, da Secretaria de Estado da Educação (SED), ambos contendo
manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0406.8/2017, que "lÁstituì, no'âmbito do sistema
estadual de ensino, o 'Programa Escola sem Mordaça,". rrr

;:tì
ffit{

H
iü
ËRespeitosamente, ffiã5
F

:fr
It
d\s
NJI

:
EL

DanielGardoso ld

Diretor de Assuntos Legislativos* ffiiã

À olnrroRtA LË AÏIVA
PRO ID

EN/'

dì[

Anqela AParecidaBez
" secreiária'Geral

Matricula 30z2

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta
'Portada no 040/2020 - 0OÊ Zl.416
Oelogação de conpetência
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strativo do Governo do Estado de Santa Catarina
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO

CONSUTTORIA JURÍDICA

PARECER N9 OO4|21.PGE

Processo : SCC 18962/ 2020

Assunto: Diligência. Projeto de Lei n. O4O6.8/2OI7

Origem: Casa Civil (CC)

Florianópolis, data da assinatura digital
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Ementa: Pedido de Diligência. Projeto de Lei, de orígem parlamentar,

que "institui no âmbito do sistema estadual de ensino, o ,programa

Escola sem Mordaça"'. Padece o presente projeto de vício formal de

inconstitucionalidade por violar a competência privativa da união para

legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (CF, art. 22,XXIV).

A matéria tratada no presente projeto se relaciona com a estruturação

do sistema educacional, que demanda tratamento uniforme em todo o

país, razão pela qual a competência para tratar desse assunto é exclusiva

da União, não tendo assento constitucional eventual lei aprovada por

ente diverso, a pretexto de aprovada no exercício de sua competência

suplementar. Também, ao versar sobre atribuições, organização e

funcionamento das instituições de ensino públicas estaduais, os artigos

4e,5e,6e,7e e 8e invadem a competência do chefe do poder Executivo,

padecendo de inconstitucionalidade formal por violação ao disposto no

art.7I,l, e lV, "a", da Constituição Estadual.

www. pge.sc.gov.brPágina 1 de 13
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO

CONSUTTORIA JURíDICA

Senhor Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica,

Por meio do Ofício n. 1450/CC-DIAL-GEMAT, de 16 de dezembro de 202O, a Casa

Civil, por intermédio da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicita a manifestação desta

Procuradoria sobre o Projeto de Lei n.04O6.8/2OL7, de origem parlamentar, que "institui no

âmbito do sistema estadual de ensino, o'Programa Escola sem Mordaça"'.

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), contido no Ofício

GPS/DL/1ls8/2O2O.

O Decreto n.2.382, de 28 de agosto de20L4, que dispõe sobre o Sistema de Atos

do Processo Legislativo, sobre as diligências estabelece o seguinte:

Art, L9. As diligências oriundos do ALESC em relaçdo o projetos de lei deverão,
no âmbito do Poder Executivo, ser encominhados às Seuetarias de Estado ou
aos órgdos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares
e, a critério da dial, a outras Secretorias ou órgãos considerados necessários,
paro resposta no prozo móximo de L0 (dez) dias.

Cumpre salientar que a análise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado

restringe-se à legalidade e à constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às Secretarias de

Estado e aos demais órgãos e entidades da administração pública estadual consultadas,

manifestarem-se quanto à existência ou não de contrariedade ao interesse público.

Passa-se, pois, à análise da legalidade e da constitucionalidade da proposição.

Assim dispõe o projeto aprovado pela Assembleia Legislativa:

Art. 7e Fico criado, no Estodo de Santo Cotorina, o "Progromo Escolo sem
Mordoça", no âmbito do ensino público e privodo, atendidos os seguintes
princípios:

I - livre manifestoção do pensamento;
Il - Iiberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o culturo, o
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CONSULTORIA JURíDICA
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pensomento, a orte e o saber;
lll - pluralismo de ideios e de concepções pedagógicos;
lV - livre expressão da atividade ìntelectual, artístico, científico e de
comunicação, independentemente de censura ou licença;
V - respeito à liberdade e opreço à tolerâncio;
Vl - coexistência de instituições públicos e privados de ensino;
Vll - gratuidade do ensino público em estobelecimentos oficiois;
Vlll - valorização do profissionaldo educação escolar;
lX - gestão democrática do ensino público, na formo do Lei e do legislação dos
sistemos de ensino;
X - garantia de podrão de qualidade;
Xl - volorização da experiência extraescolor;
Xll - vinculoção entre a educoção escolor, o trabalho e as práticas sociais;
Xlll - consideroção com a diversidode étnico-racial.
Porógrafo único. Estd Lei aplica-se à educaçdo infantil e oos ensinos

fundamentol, médio e superior no Estado de Santa Catarino.
Art. 2e São vedadas, em solo de aulo no âmbito do ensino regular estaduol, o
prático de qualquer tipo de censuro de naturezo político, ideológica, artística,
religioso e/ou cultural ao professor, no desempenho de suqs atividades.
Art. 3e No exercício de suos funções, ao professor é garantido sua livre
expressão e monifestação do pensamento, sendo vedada qualquer tipo de
censura ao exercício de suo otividade profissional.
Art. 4e Os alunos matriculados no ensino fundamental e no ensino médio serdo
informodos sobre os direitos e deveres individuais e coletivos ossegurodos pela
Constituição Federal, especialmente sobre o disposto no art. 5e da Constituiçõo
Federal.

9 7e Para o fim do disposto no coput deste artigo, os escolos afixorão nos salas
de oula, nos solos dos professores e em locois onde possqm ser lidos por
estudantes e professores, cortozes com o conteúdo previsto no Anexo desta Lei,

com, no mínimo, 70 centímetros de altura por 50 centímetros de lorguro, e
fonte com tamonho compatível com as dimensões odotodas,
ç 2e Nas instituições de educação infantil, os cartazes referidos no
ç 7e deste ortigo serõo ofixados somente nos solos dos professores.
Art. 5e Professores, estudantes e pais ou responsáveis serão informados sobre o
princípio do liberdade no exercício do atividade docente.
Art. 6e A Secretaria de Estodo de Educação poderá estabelecer um canol de
comunicação destinado oo recebimento de reclomações relacionadas oo
descumprimento desto Lei, assegurado o anonimato.
Parágrofo único. As reclamoções referidas no coput deste artigo deverão ser
encaminhodas ao órgão do Ministério Público incumbido da defeso dos
interesses do criança e do adolescente, sob pena de responsabilidade.
Art. 7e O Estado de Santa Catarino assegurará, nos concursos públicos paro
provimento de cargo de professores dq rede pública, o pleno debate, sem
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAT DO ESTADO

CONSUTTORIA JURíDICA

censura de qualquer naturezq, de quaisquer motériqs e ossuntos dos mais
diversos posicionomentos ideológicos ou pdrtidórios, ossegurando a existência
de questões embosadas em concepções potítico-partidórias ou ideológicas das
mois diversas mqtizes, garantindo o pluralismo de ideios,
Art. 8e O disposto nesto Lei oplico-se, no que couber:
I - uus livros dldótlcos e paradlddtlcos adotodos na rede púbtica;
ll - às avaliações paro o ingresso no ensino superior;
lll - às provas de concurso para ingresso e avanço no carreira docente;
lv ' às instituições de ensino superior, respeitodo o disposto no ort. 207 da
Constituiçdo Federal.
Art. 9e o Poder Executivo regulamentará a presente Lei, nos termos do inciso ltt
do art. 77 da Constituiçõo do Estado de Sonto Catarino,
Art. L0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

lnicialmente, convém dizer que, prima facie, o conteúdo do projeto de lei em

análise vem ao encontro da jurisprudência recente e reiterada do Supremo Tribunal Federal no

sentido que os professores têm liberdade de expressão no exercício das suas atividades, bem

como que a censura prévia às suas atividades é incompatível com as liberdades fundamentais

de opinião e pensamentol.

Entretanto, nos mesmos precedentes em que firmada tal tese, a Suprema Corte

consolidou o entendimento no sentido que propostas legislativas estaduais cujo conteúdo diga

respeito às diretrizes e bases da educação padecem de vício de inconstitucionalidade formal,

por usurpação da competência privativa da União.

Em dois julgamentos recentes, um na ADI n. 5580/AL'z e na ADPF n. 46L/pR,

finalizados, respectivamente em 2L e 24 de agosto de 2O2O,a Suprema Corte definiu, de forma

clara, o conceito de diretrizes e bases da educação, de modo a delimitar onde se insere a

competência exclusiva da união para tratar sobre tais vetores, e onde reside a competência

suplementar da União e dos Estados para legislar sobre educação.

Antes de analisar o conteúdo dos precedentes supracitados, convém que sejam

transcritos os dispositivos constitucionais que tratam da competência legislativa relacionada à

1v.g,, ADPF ns 457-GO.
2Trata-se de julgamento conjunto de três ações diretas de inconstitucionalidade - ADI 5537, ADI 5580 e ADI 603g
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educação. São eles:

"Art. 22. Compete privativomente à União legislor sobre:
(...)

XXIV - diretrizes e bases da educoção nacional;
Art. 23. É competêncio comum da tJnião, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:
(...)
V - proporcionor os meios de ocesso à cultura, à educação, à ciência, à
tecnologia, à pesquiso e à inovação;
Art. 24, Compete à União, aos Estados e oo Distrito Federal legislar
co nco rre nte m e nte so bre :

(...)

lX * educação, culturo, ensino, desporto, ciêncio, tecnologio, pesquiso,
d ese nvo lvi me nto e i nova çã o ;
(...)

5 le No âmbito da legislação concorrente, a competêncio da lJnião timitar-se-ó
a estabelecer normos gerais.

5 2e A competência da União para legislor sobre normas gerais não exclui a
competêncio suplementor dos Estados,

$ 3e hexistindo lei federal sobre normos gerais, os Estados exercerão a
competência legislotiva pleno, para atender a suas peculiaridades.

9 4e A superveniência de lei federol sobre normas gerais suspende a eficácio do
lei estadual, no que lhe for contrário."

Note-se que o modelo adotado pela Constituição da República quanto à

competência legislativa em matéria de educação estabelece competír privativamente à União

legislar sobre "diretrizes e bases da educação nacional" (art.22, XXIV), enquanto que compete

aos Estados, em concorrência com a União, legislar sobre educação (art. 24,lKl, cabendo, neste

caso, a esta legislar sobre normas gerais e, àqueles, a competência suplementar.

Conforme ensina José Afonso da Silva, "em matéria de diretrizes e bases da

educação nacionol, hó competência normativa privativo do lJnião; ao passo que, nos demais

temos pertinentes à educação, haveró competêncio concorrente entre a lJnião e os Estados. No

último coso, de competência concorrente, caberó à lJnião dispor sobre as normos gerois

aplicáveis à educação, oo passo que coberó aos Estados tão-somente complementor tais

Página 5 de 13 www. pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, ZZO, Ed. f.J. Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

o)
5
ôl
oõI'g
o
q)

o)õ
&
c)
E
ot
(Y)

c
d=

Ë9*a (D
llJ rí)

sq
ãËo.E
OOEo
õoEO
EH
ctìs(o
Ng
ooFo
oO

,cú 
ç.)

E8
S8
èE:g
Eo.oo
a9
IIJ E
H€o.=cooop
=õf,çoaot.HE
Õ-sz.õ<j
õgoci
o@

üfiaa
ES'õ 0?

õE
ch
=óES
Ei;.=o
3U
ÍeEO
f;oNO
=a5E
€3
Ení,=a
o6t:ãotr
orl
8.ãcO.Od
LT
-a tQ

O!
'o c)

EE
bE
:fcooo=.lrd
o-
Se
G.E
col'õ>
'È(d

3f
18



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO

CONSULTORIA JURíDICA

normas3".

Dessa forma, a verificação da possibilidade de o Estado dispor supletivamente

sobre educação implica investigar se tal matéria diz ou não respeito às diretrizes e bases da

educação. Em outras palavras, impende analisar se dispor sobre liberdade de ensinar e o
pluralismo de ideias no exercício da atividade docente é de competência exclusiva da União (no

caso de bases ou diretrizes) ou dos Estados (no caso de regulamentação suplementar).

Pois bem.

Nas recentes decisões da Suprema Corte, restou aclarado o conceito de diretrizes

e bases da educação.

Com efeito, citando a doutrina de Elias de Oliveira Motta, segundo o qual "o

competêncio privativa da IJnião poro dispor sobre as "diretrizes" da educoção implica o poder de

legislar, com exclusividade, sobre a "orientação" e o "direcionomento" que devem conduzir as

oções em matéria de educação. Jó o poder de tratar dos "boses" da educação refere-se à

reguloção, em carúter privotivo, sobre os "allcerces que fthe] servem de apoio", sobre os

elementos que lhe dão sustentação e que conferem "coesão" à sua organização"a, o Relator,

Min' Luiz Roberto Barroso, concluiu que "legislor sobre diretrizes e bases significa dispor sobre a

orientoção, sobre as finalidades e sobre os olicerces da educoção. Ocorre justamente que a

liberdode de ensinar e o pluralismo de ideias constituem diretrizes pora a organização da

educação impostas pela próprio Constituição. Assim, compete exclusivamente à tJnião dispor a

seu respeito. O Estado nõo pode sequer pretender complementor tal norma. Deve se abster de

legislar sobre o ossunto."

Colhe-se, também, do voto proferido na ADI 55g0:

8. Do mesmo modo, não hd dúvida de que a regulomentação do tipo de
educação opto o geror "o pleno desenvolvimento da pessoo', e o .,promoção

3 Silva, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição . 9. ed., São paulo: Malheiros, 20L4, p. 274-215;
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários à Constituição Brasileira de 1988 . 3. ed., 2000. p. 178.
4 MOTTA, Elias de Oliveira. Direito educacional e educação no século XXl. Brasília: Unesco, tSSl. p. St.
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humonístico do país" integro o conteúdo de "diretriz do educação nacionol" e,

portonto, constitui competência normativa privativa da lJnião. É intuitivo,
ainda, que a supressão de campos inteiros do saber da sala de oulo desfavorece
o pleno desenvolvimento do pessoo.

9. É procedente, portonto, o olegoção de viotoção da competência privotivo do
União para legislar sobre diretrizes e bases da educação, umo vez que os
Estados ndo detêm competêncio legislativa - nem mesmo concorrente - pora
dispor sobre princípios que integrom os diretrizes do sistema educacional, como
se infere do teor expresso do art. 22, XXIV, CF /L988.

No mesmo sentido, o Supremo ïribunal Federal, ao julgar a ADPF 46L/PR, deixou

claro que "legislar sobre as diretrizes do educação significo dispor sobre o orientação e sobre o

direcionamento que devem conduzir as ações na matéria. Trotar dos bases do ensino implico,

por sua vez, prever os alicerces gue servem de opoio à educação, os elementos que lhe dão

sustentação e que lhe conferem coesão"s. Extrai-se do voto do Relator:

"5, De acordo com o Constituição de 7988, compete privativomente à lJniõo
dispor sobre as diretrizes e bases da educação nacional (CF/88, drt. 22, XXIV),
Compete-lhe, oindo, estobelecer normas gerais sobre o motéria, o serem
complementadas pelos Estodos, no âmbito da sua competência normotivo
concorrente (CF/88, art. 24, IX). Cabe, por fim, oos Municípios suplementor as
normas federais e estaduais (CF/88, ort. 30, ll).
6. Como já tive a oportunidade de explicitar, legislar sobre as diretrizes da
educação significo dispor sobre o orientaçdo e sobre o direcionomento que
devem conduzir as ações na matéria. Tratar das boses do ensino implica, por
suo vez, prever os olicerces que servem de opoio à educação, os elementos que
lhe ddo sustentdção e que lhe conferem coesão, Ocorre que a Constituiçdo
estobelece expressomente como diretrizes para d organização da educação: o
promoção do pleno desenvolvimento da pessoo, do desenvolvimento
humanístico do poís, do pluralismo de ideias, bem como do liberdade de ensinar
e de aprender (CF/88, art. 205; art. 206, ll e lll; drt, 214). Confira-se o teor dos
pe rti ne ntes d ispositÍvos :

"Art. 205. A educoção, direito de todos e dever do Estodo e do fomília, seró
promovida e incentivado com o colaboração do sociedade, visondo ao pleno
desenvolvimento da pessod, seu preporo pora o exercício da cidadania e suo
qualificação para o tobalho." (Grifou-se)

" Art. 206. O ensino seró ministrado com bose nos seguintes princípios:

sSTF, ADPR 46L/PR, Relator Luiz Roberto Barroso.
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t..,1
ll - liberdode de aprender, ensinor, pesquisar e divulgor o pensdmento, o orte e
o saber;
lll - pluralismo de ideias e de concepções pedogógicas, e coexistência de
instituições públicas e privadas de ensino,,. (Grifou-se)
"Art. 274. A lei estobelecerd o plano nacionol de educoção, de duração decenal,
com o objetivo de orticular o sistema nacionol de educação em regime de
coloboroção e definir direÚizes, objetivos, metos e estrotégios de
implementoção para osseguror a manutençdo e desenvolvimento do ensino em
seus diversos níveis, etapds e modalidodes por meio de ações integradas dos
poderes públicos das diferentes esferas federativos que conduzom a:
t...1
V - promoção humanística, científica e tecnológica do poís.,
7. A normo impugnado veda o adoção de potíticq educaciona! que trote de
gênero ou de orientoção sexual e proíbe até mesmo que se utilizem tais termos.
Suprime, portonto, campo do saber das salas de oulo e do horizonte
informacional de crionços e jovens, interferindo sobre as diretrizes que, segundo
a próprio constituição, devem orientar as ações em matério de educaçõo, Ao
legislar em tais termos, o Município dispôs, portanto, sobre matéria objeto da
competêncio privativa do lJniõo sobre a qual deveria se abster de trator.

Deve-se ressaltar que as Ações Diretas de lnconstitucionalidade números 5537,

5580 e 6038 - julgadas simultaneamente - foram propostas pela Confederação Nacional dos

Trabalhadores em Estabelecimento de Ensino - CONTEE; pela Confederação Nacional dos

Trabalhadores em Educação - CNTE; e pelo Partido Democrático Trabalhista - pDT,

respectivamente, e visavam à declaração da inconstitucionalidade da Lei 7.800, de 5 de maio de

2016, do Estado de Alagoas, a qual fundou, no sistema educacional de âmbito estadual, o

programa Escola Livre, prevendo, dentre outros aspectos, a vedação, em sala de aula, da prática

de doutrinação política e ideológica, bem como quaisquer outras condutas por parte do corpo

docente ou da administração escolar que imponham ou induzam aos alunos opiniões

político-partidárias, religiosa ou filosófica.

Por outro lado, a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 461

foi proposta pela Procuradoria-Geral da República, em face do artigo 3e, X, parte final, da Lei

3.468, de 23 de junho de 2015, do Município de Paranaguá, Estado do Paraná, que dispõe sobre
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a aprovação do Plano Municipal de Educação de Paranaguá, vedando, no dispositivo atacado,

política de ensino com informações sobre gênero ou orientação sexual.

Apesar de conterem disposições diametralmente opostas ao projeto de lei em

análise, as leis impugnadas dispunham sobre matérias atinentes à educação que compõem um

núcleo duro reservado constitucionalmente à competência legislativa da União. Assim, entendo

que a mesma exegese dada pela Suprema Corte às normas impugnadas nas referidas ações

constitucionais, se aplica ao projeto de lei em análise: ao tratar da liberdade de ensinar e o

pluralismo de ideias no exercício da atividade docente, o Projeto de Lei ne O406,812017 acaba

por dispor sobre estruturação do sistema educacional, o que demanda tratamento uniforme

em todo o país, razão pela qual a competência para tratar desse assunto é exclusiva da União.

Padece, portanto, o presente projeto de lei de vício formal de

inconstitucionalidade por violar a competência privativa da União para legislar sobre diretrizes e

bases da educação nacional (CF, art. 22, XXIV).

Além disso, ainda que se reconhecesse a competência do Estado para legislar

sobre a matéria tratada no Projeto de Lei ne O4O6.8/2017, os artigos 4e,5e,6e,7e e 8s contêm

comandos cuja iniciativa de lei é exclusiva ou privativa do Chefe do Poder Executivo, a teor do

art. 50, 5 2e, Vl, da Constituição do Estado de Santa Catarina (CESC/89), na medida em que

criam atribuições ao Poder Executivo, como a obrigatoriedade da afixação de cartazes nas salas

de aulas e a inclusão de conteúdos obrigatórios nos concursos públicos.

Ademais, ao estabelecer obrigações que respeitam à direção da administração e

à organização e ao funcionamento do Poder Executivo, traça regras que são da alçada da

reserva da Administração e agride o disposto no art. 7L, l, e lV, "a", da CESC/89. A Constituição

do Estado de Santa Catarina, no seu arï. 7I, estabelece a competência privativa do Chefe do

Poder Executivo para: I - exercer a direção superior da administração estadual, e (...) lV - dispor,

mediante decreto, sobre: a) organização e funcionamento da administração estadual, quando

não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos, estando

inseridas neste contexto as suas atribuições próprias de administração e gestão dos bens
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públicos. A disposição constante desse art.71 da Constituição Estadual reproduz inciso ll e a

alínea "o" do inciso Vl do art. 84 da Constituição Federal. Tais competências do poder Executivo

compõem a denominada reserva de Administração, que cuida de matéria de sua alçada

exclusiva, refratárias à interferência do poder Legislativo.

Acrescenta-se que a deliberação do Poder Legislativo sobre matéria afeta

exclusivamente ao Poder Executivo, tanto em termos de iniciativa do projeto de lei, quanto na

execução das atividades ora criadas, ofende o princípio da independência e harmonia dos

Poderes do Estado, inscrito no art. 2e da CRFB, reproduzido pelo art. 32 da cESC/g9.

Nesse sentido, os Pareceres n. 237/2Ot7 e n. 397/2019, emitidos pelos

Procuradores do Estado Silvio Varella Júnior e Loreno Weissheimer:

"Autógrofo do Projeto de Lei ns 774/2018, aprovado pelo Assembleia
Legislativo, de origem parlamentar, que "Altera a Lei ne 77.792, de 2017 que,
'Estabelece a obrigotoriedade de colocoçdo em obro púbtica estadual
psralisada de ploco contendo exposição dos mativas da interrupção,, poro
odicionar novos itens à placa, bem como estobelecer sonção no coso de
descu mpri mento da norma". Vício de t niciativo. lnconstituciono tidade.
(...)

"À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do chefe do poder Executivo
estqdual as leis que versem sobre a orgonização odministrotivo do Estodo,
podendo o questão referente à orgonização e funcionamento da Administaçõo
Estodual, quondo não importar aumento de despesa, ser regulamentodo por
meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (ort. 61, ç 7", ll, e e ort. g4, Vl, a
da Constituição federa) '. (ADt 2.857)
8 - como se vê, compete privativomente ao Poder Executivo a iniciotiva de leis
gue, de alguma maneird, digam respeito as atribuições de órgãos públicos,
bem como disponham sobre os uitérios e condições de execugão das
otividades oli previstas, sob pena de caracterizar violação ao disposto no art,
50, 5 2", inc. Vl, c/c o art, 77, incs. I e lV, alíneo "du, da Constituição Estoduat.
(grifou-se)

Colhe-se da jurisprudência

AÇÃo DTRETA DE tNcoNsrtructoNALtDADE. LEtDo MUNtcípto DE cANotNHAs.
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tNsTtTUtÇÃo DE qESQU|SA DE SATTSFAÇÃO DOS USUARTOS DOS SERVTÇOS
púBLtcos pREsrADos qELA ADM|N|STRAÇÃ? MuNtctpAL. N1RMA DE

tNtctATtvA qARLAMENTAR. CR\AÇÃO DE COMqETÊNCTAS E tMpOStÇÃO DE

ATR\BUTçÕE, À aouwtsrneÇÃo púBLtcA. 2FENSA À coNsnruçÃo FEDERAL
E À coNsnrutçÃo Do EsrADo DE IANTA :ATARTNA. vtoLAÇÃo À tutcmnva
PR|VAT\VA DO CHEFE DO qODER EXECUTTVO E AO pRrNCíptO DA SE?ARAÇÃO

DOS PODERES. DtSpOStÇÕES DE RE\RODUçÃO OBRTGATÓR\A. MÁCULA DE
6ÉNESE Do PRocEsso LEGISLATIV1. PRE1EDEA/IES Do SUPREM7 TRIBUNAL
FEDERAL E DESTE AREÓPAGO. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO PARA DECLARAR A
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, COM EFEITOS EX TUNC, DA LEI MUNICIPAL
N. 6.743/2077, POR VíC\O DE IN\C\AT\VA. (TJSC, Ação Direto de
lnconstitucionalidade n. 4004767-15.2018.8.24.0000, da Capital, rel. Des. José
Carlos Carstens Kohler, Órgão Especial, j. 21-08-2019).

AÇÃO DTRETA DE |NCONST|TUCIONAL|DADE. LEt N. 7.170/2018, DE tNtCtATtVA
DA CÂMARA DE VEREADORES, A QUAL DISPÕE SOBRE O AGENDAMENTO
TELEFÔNICO DE CONSULTAS PARA PACIENTES COM DEFICIÊNCIA OU
MOBILIDADE REDUZIDA, IDOSOS, GESTANTES E LACTANTES NAS UNIDADES DE
SAÚDE Do MUNICíPII DE :RIIIÚMA, MATÉRIA AFETA À :Nlannvn PRMATIVA
DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO,INGERÊNCIA EVIDENTE EM ATIVIDADE íNSITA
À ononNzaçÃo E FtJNctoNAMENTo DA ADMtNrTRAçÃo MUNtcrpAL. vícrc
FORMAL DE tNtCtATtVA E AFRONTA AO pRtNCíptO DA SEqARAçÃO DOS
qo.DERES. qROCEDÊNC|A, COM EFETTOS A CONTAR DA zROMULGAçÃO. (TJSC,

Direta de lnconstitucionalidade n. 4005147-59.2018.8.24.0000, da Capital, rel.
Stanley da Silvo Brago, Orgão Especiat, j. 16-05-20L8).

t...1
Como se vê, a Lei Municipol determina o metodização do agendomento paro
grupos específicos, impondo às unidades de saúde a divulgoção do materiol
informativo sobre o seu teor, inclusive. Noutras palavros, interfere em atividade
ínsito à organização e ao funciondmento dq Administroçdo, quondo é certo que
compete unicamente oo Chefe do Executivo a iniciativa de projetos de lei que
disponhom sobre tanto [...]. Ou seja, o cerne aqui não se refere o um possível
aumento de despesa causado pela execução da Lei objeto, mos sim pelo fato
deste oto normativo regulor e crior otribuiçõo (forma de agendor consulto) de
órgão do Administroção Pública, imiscuindo-se em competêncio olheia e
violando o princípio da seporação dos Poderes [...].

AçÃo DTRETA DE tNcoNsTtTUctoNALtDADE, ADoÇÃo Do Rtro pREvtsro No
ART. 72 DA LEt ESTADUAL N. 12.069/07, JULGAMENTO DEF\NTTTVO ApóS AS
TNFORMAÇÕES E A MANTFESTAÇÃO DA qROCURADORTA-GERAL DE JUST\çA.
POSS\B\L\DADE. LEt N. 7.068/77, DO MUNTCÍptO DE CR\C\úMA.
2BRTGATORTEDADE DA DtSpONtBtLtZAÇÃO DE ÁtCOOt GEL AOS
CONSUMIDORES EM TODOS OS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS DO
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MUNICíPIO, IMPOSIÇÃO DE NOVOS ENCARGOS À NOMWISTNEçÃO MUNICIPAL
E CRIAÇÃO DE DESPESAS PÚBLICAS IMPREVISTAS SEM INDICAÇÃO DA ORIGEM.
FtxAçÃo DE qRAZO AO qODER EXECUTTVO ZARA REGULAMENTAçÃO DA LEt.

QUESTÕES RELATTVAS A ATR\BU\ÇÕES, ORGANTZAÇÃO E FUNCTONAMENTO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PODER
EXECIJTIVO, OFENSA À STNENEçÃO DOS PODERES, INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL POR VíCIO DE INICIATIVA, ESTABELECIMENTO DE DEVERES A ÓRGÃOS
PRIVADOS. INDEVIDA INTERVENçÃO NA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA.
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE, AFRONTA AOS ARTS, 50, 9 29, 77, IV,'A"
L20 e L34, TODOS DA CONST\TU\ÇÃO ESTADUAL DE SANTA CATAR|NA.
PRECEDENTES, AÇÃO JIJLGADA PROCEDENTE. EFEITOS EX TUNC E ERGA
OMNES. (TJSC, Direta de lnconstitucionalidode n.4OOO2i.3-65,20i.8.9.24.0000,
da Capital, rel. Roberto Lucas Pocheco, órgão Especiot, j. 07-08-20L9).

AÇÃO DTRETA DE TNCONSTITUCTONALIDADE. LEt 7.755, DE 74.05.04, DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, TRÂNSITO. INVASÃO DA COMPETÊNCIA
LEGTSLATTVA DA UN\ÃO qREVISTA NO ART. 22, Xt, DA CONST\TU\çÃO FEDERAL.
tNtctATtvA Do CHEFE DO qODER EXECUTTVO. USURqAçÃO. ARTS. 67, S 7e, il, E
E 84, Vl, DA CARTA MAGNA. 7. É pacífico nesta Corte o entendimento de que o
trânsito é matéria cuja competência legislotiva é atribuída, privativamente, à
União, conforme rezo o ort. 22, Xl, da Constituição Federal. precedentes: AD!
2.064, rel, Min. Mourícia Carrêa e ADt 2.J.32-MC, rel, Min, Sepútveda pertence.

2. o controle do baixo de registro e do desmonte e comercializoçdo de veículos
irrecuperáveis é tema indissociavelmente ligado ao trânsito e o suo seguronço,
pois tem por finolidode evitor que unidades outomotivas vendidas como sucato
- como as sinistradas com laudo de perda total - sejam reformados e
temeroriomente reintroduzidos no mercado de veículos em circulaçdo, 3. É
indispensóvel a iniciotiva do chefe do Poder Executivo (medionte projeto de tei
ou mesmo, opós a EC 32/07, por meio de decreto) na elaboroção de normos que
de alguma forma remodelem as atribuições de órgõo pertencente à estrutura
administrativa de determinodo unidade da Federoção. 4. Ação direta cujo
pedido se julga procedente.
(...)

É indispensável a iniciotivo do chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei
ou mesmo, opós a EC 32/0L, por meio de decreto) no eloboração de normos que
de olguma forma remodelem os otribuições de órgão pertencente à estruturo
odministrotivo de determinada unidade da Federação. (STF, ADt 3.254-ES,
Tribunol Pleno, Rel. Min. Ellen Grocie, 76-i.J.-2005, v,u., Dl 02-72-2OOS, p.02).

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI QUE ATRIBUI TAREFAS AO
DETRAN/ES, DE INICIATIVA PARLAMENTAR: tNCONST|TUCtONAL|DADE.
coMPETÊNCtA DO CHEFE DO 7ODER EXEC||T\VO. C.F, ort. 67,5 7", n, e, ort. g4,

ll e Vl. Lei 7.L57, de 2002, do Espírito Santo. t - É de iniciotivo do Chefe do poder
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Executivo o proposta de lei que vise a criaçdo, estruturoção e otribuição de
órgãos da odministoçõo público: C.F, art. 67, 5 L", ll, e, art. 84, tt e Vl, ll - As
regras do processo legislativo federol, especialmente os que dizem respeito à
iniciotivo reservodo, são normos de observância obrigotória pelos
Estados-membros. lll - Precedentes do SIF. lV - Ação direta de
inconstitucionalidade julgada procedente. (STF, ADI 2.719-1-ES, Rel, Min. Corlos
Velloso, 20-03-2003).

Agravo regimentol no recurso extraordinório com agrovo, Constitucionol.
Representoção por inconstitucionolidade. Lei ne 4.295/2004 do Estqdo do Rio de
Janeiro, a qual outorizo os diretores de escolos públicos estaduais o ceder
espaço para a realizaçõo de encontro de casais, jovens e adolescentes de todos
os grupos religiosos e dá outras providêncios. Lei que versa o respeito das
atribuições, organização e funcionomento dos instituições de ensino públicas
estoduais, Competência do chefe do Poder Executivo. lniciotivo parlamentor.
lnconstitucionolidade formal. Precedentes. 1. É pacífico o jurisprudêncio da
Corte no sentido de que podece de inconstitucionolidode formal a lei resultante
de iniciativa parlomentar que disponha sobre otribuições, organização e

funcionamento de órgõos públicos, haja vista que esso motério é afeta ao chefe
do Poder Executivo. 2. Agravo regimentol não provido. (STF, 2e Turma, AG. REG.
NO RECIJRSO EXTRAORDTNÁRIO COM AGRAVO 7.075,428, Rel. Min. DiasToffoti,
j. em 07/0s/2018).

Pelo exposto, entendo que o presente projeto viola competência privativa da

União para legislar sobre diretrizes e bases da educação, estabelecida pelo art.22, inc. XXIV, da

Constituição Federal, vez que o Estado não detém competência legislativa - nem mesmo

concorrente - para dispor sobre diretrizes e bases da educação. Não bastasse, ao versar sobre

atribuições, organização e funcionamento das instituições de ensino públicas estaduais, os

artigos 4e,5e,6e,7e e 8e invadem a competência do Chefe do Poder Executivo, padecendo de

inconstitucionalidade formal por violação ao disposto no art. 7I, l, e lV, "a", da Constituição

Estadual. Dessa forma, sugere-se o arquivamento do Projeto de Lei n.04o6.8/2017.

É o parecer.

ANDRÉ DOUMID BORGES

Procurador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

sccL896212020

Assunto: Diligência. Projeto de Lei n. O4O6.8/2OL7

Origem: Casa Civil (CC)

DESPACHO

Manifesto concordância com o parecer exarado pelo Procurador do Estado,

Dr. André Doumid Borges, no processo em epígrafe, pelos próprios fundamentos, cuja

ementa está assím lançada:

Ementd: Pedido de Diligência. Projeto de Lei, de origem parlomentor, que
"institui no âmbito do sistema estoduol de ensino, o ,programd 

Escola sem
Mordaça"'. Padece o presente projeto de vício format de
inconstitucionalidade por violor a competêncio privotivo da lJnido paro
legislar sobre diretrizes e bases do educaçõo nocionol (CF, art. 22, XXIV). A
matério tratoda no presente projeto se relaciono com d estruturação do
sistema educocional, que demando tratdmento uniforme em todo o país,
razdo pela quol a competência paro trdtor desse ossunto é exclusiva da
União, não tendo dssento constitucionol eventual lei aprovoda por ente
diverso, o pretexto de oprovoda no exercício de sua competência
suplementor. Também, oo versor sobre dtribuições, organização e
funcionamento das instituições de ensino públicas estaduais, os ortigos 4e,
5e, 6e, 7e e 8e invadem o competêncio do chefe do poder Executivo,
padecendo de inconstitucionalidode formol por violação ao disposto no ort.
77, l, e IV, "o", do Constituiçdo Estodual.

Assim, submeto à elevada apreciação.

Florianópolis, data da assinatura digital.

TORENO WEISSHEIMER
Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.G ERAL DO ESTADO

GABINETE DO PROCURADOR.GERAT DO ESTADO

scct896212020

Assunto: Pedido de Diligência. Projeto de Lei, de origem parlamentar, que "institui no

âmbito do sistema estadual de ensino, o 'Programa Escola sem Mordaça"'. Padece o

presente projeto de vício formal de inconstitucionalidade por violar a competência

privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (Ct,art.22,

XXIV). A matéria tratada no presente projeto se relaciona com a estruturação do sistema

educacional, que demanda tratamento uniforme em todo o país, razão pela qual a

competência para tratar desse assunto é exclusiva da União, não tendo assento

constitucional eventual lei aprovada por ente diverso, a pretexto de aprovada no

exercício de sua competência suplementar. Também, ao versar sobre atribuições,

organização e funcionamento das instituições de ensino públicas estaduais, os artigos 4e,

5e, 6e, 7e e 8e invadem a competência do chefe do Poder Executivo, padecendo de

inconstitucionalidade formal por violação ao disposto no aft. 7I, l, e lV, "a", da

Constituição Estadual.

Origem: Casa Civil (CC)

De acordo com o Parecer ne OO4|2L-PGE da lavra do Procurador do Estado

Dr. André Doumid Borges, referendado pelo Dr. Loreno Weissheimer, Procurador-Chefe

da Consultoria Jurídica.

SÉRGIo LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

DESPACHO

1. Acolho o Parecer ne OO4|2[-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna

Perei ra, Procu rador-Gera I Adj u nto pa ra Assu ntos J u ríd icos.
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Civil.

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL DO ESTADO

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da casa

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARTA DE ESTADO DA EDUCAçÃO

Diretoria de Ensino

COMUNICAÇÃO INTERNA

Prezado Consultor Jurídico,

Em atendimento ao Oficio n. I45I|CC-DIAL-GEMAT, da Diretoria de Assuntos

Legislativos/Casa Civil SC, que requer a emissão de parecer, inclusive quanto à

constitucionalidade e à legalidade, a respeito do Projeto de Lei n" 0406.8/2017, que "lnstitui,

no âmbito do sistema estadual de ensino, o 'Programa Escola sem Mordaça"'o oriundo da

Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

(ALESC), esta Diretoria considera que não há como estabelecer o Projeto de Lei, pois, trata-se

da proposta de implementação de um Programa, e como tal, no âmbito da educaçãoo necessita

conter a descrição dos projetos e ações alinhados aos seus objetivos pedagógicos, incluindo

também, as definições de todas as suas etapas de execução.

Ademais, os direitos e princípios, que constam no Projeto de Lei, também se verificam

nos arts. 5u e 206 da CF/88, no art. 3' da LDB/96 e art.3o da Lei Complementar 170/98, bem

como, em outras legislações que tratam dos direitos educacionais e das diversidades, cabendo a

análise jurídica apropriada quanto à constitucionalidade e à legalidade do pleito.

Atenciosamente,

Maria Tercza Paulo Hermes Cobra

Diretora de Ensino
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N" 7922/2020

DE: Diretoria de Ensino/ DIEN/SED Data: 1711212020

PARA: Consultoria Jurídica/COJUR/SED

ASSUNTO: Manifestação sobre o PL n. 0406.82017 - "Programa Escola sem Mordaça"



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 11L - centro - Florianópolis/sc - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.sov.br

PARECER Ng 883/2020/COJUR/SED/SC
Processo ne SCC 00019022/2020
lnteressado(a): Secretorio de Estodo da Casa Civit

EMENTA: Sistema de Atos do Processo Legislati-
vo. Decreto Estadual ne 2.382, de20L4. Respos-
ta a diligência da Assembleia Legislativa.

l- Relatório

Trata-se de diligência ao Projeto de Lei (Pt) ne O4O6.8l2Ot7, que "institui, no ômbito

do sistemo estaduol de ensino, o'Progroma Escola sem Mordaça"', oriundo da Comissão de

Constituição e Justiça (CCJ) da augusta Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

(ALEsc).

Vêm os autos a esta Consultoria Jurídica (COJUR) para manifestação, em observância

ao disposto no art. 19, S 1e, incisos le ll, do Decreto Estadual ne 2.382, de 28de agosto deZO1A,

de modo a subsidiar a resposta do Poder Executivo à ALESC.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

De acordo com o disposto nos incisos lV e V do art. 6e do Decreto ne 2.382, de 2OL4,

compete às Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado, como órgãos setoriais do Sistema

de Atos do Processo Legislativo, observar a legalidade dos atos praticados no âmbito do referido

processo, bem como analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos relativos a

anteprojetos de lei, medidas provisórias e decretos, resposta a diligências, pedidos de

informação, moções, requerimentos, indicações, e a solicitações oriundas da ALESC.

Cabe a este órgão, portanto, elaborar parecer analítico, fundamentado e conclusivo,

acerca dos termos propostos no projeto de lei, conforme previsto no art. 19, $ 1e, ll, do Decreto

referido.

ot
o
6l
oE
.9
E
o
.E
o

sl
oE
otí)
c
6
l
E
d
q
Lll

o
o
íl
Õ
o
E
o
ç
o
dvNFüa,eV
OJ
Nd)
oA,d9
oo
N=

RÈ
NO

5g
:N
bN
:!N
UO

=o):)o
-ouroFO
E8
JOu92
<ãiFOU)Q
ulã
>o
Za
<EN=
3€z':
OY
oEob:tç
oPz6
<H
kÈz;
LOoood
o@,id
õE
oJo;
ES
"Q 

ul
ô6
oH\óESgi;
.=o
67

òe
E1
dvNÔ
=a5E
aO
E\u(üi
.=6

qs
oç
Oõ

.8 oõtrO(Od

xõõ€
.OO

sõ
o.X
5coo
vd

9c
88-ÈdËco'õ) >'Ed
o:
o rìi

5

pARECER Ns 883/2020/COJUR/SED/SC (ft. 1)



ESTADO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Educaçâo

Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne L11 - Centro - Florianópolis/SC - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.eov.br

Pois bem.

lnicialmente, importa consignar que esta COJUR, em atenção ao Ofício ne 1451/CC-

DIAL/GEMAT, bem como ao pedido contido no Ofício GPS/DI/11581202O, solicitou à Diretoria

afeta à matéria que se manifestasse acerca do mérito do PL apresentado, o que restou materiali-

zado na Comunicação lnterna n" 7922 (fl. 04).

Segundo esclareceu a Diretoria de Ensino (DIEN), "[...] não hó como estabelecer o

Projeto de Lei, pois, trata-se da proposto de implementação de um Progroma, e como tol, no

âmbito da educaçõo, necessito conter a descrição dos projetos e oções olinhados aos seus objeti-

vos pedogógicos, incluindo tombém, os definições de todos os suos etapas de execução".

No que tange ao aspecto legal, possível verificar que o art. ls do PL reproduz quase

que integralmente os princípios que devem embasar o ensino, contemplados na Constituição da

República (art. 206), na Lei ne 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (art. ae1 e na LeiComplementar

Estadual ne t7O, de 7 de agosto de 1998 (art. 3e1, princípios estes norteadores das práticas pe-

dagógicas das escolas que integram a rede pública estadual de ensino.

Merece destaque também a observação trazida pela DIEN, no sentido de que os

programas a serem implantados no âmbito das escolas necessitam estar alinhados à proposta

pedagógica, como também, ao projeto político pedagógico, documento este norteador das prá-

ticas escolares.

Demais disso, convém frisar que a Lei Complementar Estadual ne 74L, de 12 de ju-

nho de 2019, definiu o rol das competências desta Secretaria de Estado da Educação (SED), a

sa ber:

Art. 35. À SED compete:
| - formular as políticas educacionais da educação básica, profissional e superior do
Estado, observadas as normas regulamentares de ensino emanadas pelo Conselho
Estadual de Educação;

t.,.1

Xll - coordenar as ações da educação de modo a garantir a unidade da rede, tanto
nos aspectos pedagógicos quanto administratívos; [...]

Como se vê, compete a esta Secretaria formular as políticas educacionais da educa-

ção básica, profissional e superior do Estado e coordenar as ações da educação primando pela

garantia da unidade da rede, nos aspectos pedagógicos e administrativos.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Consultoria Jurídica
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Neste passo, a criação de um programa para implementação nas escolas, conforme

proposto no art. 1e, é de competência exclusiva da SED, ou seja, do Poder Executivo, assim como

a imposição de regras a serem observadas pelos docentes e pelos discentes que a integram.

Consigne-se que o estabelecido nos parágrafos do art. 4e impõe gastos ao poder

Executivo, gastos estes nâo previstos, haja vista, que fazem parte da rede púbica estadual de en-

sino número superior a mil escolas. Além desse, outro ponto de destaque é o fato de que cabe à

SED o regramento sobre a maneira de apresentação dos materiais nos ambientes escolares.

Convém evidenciar, ainda, que são priorizadas ações que corroborem para o proces-

so formativo do educando, para seu pleno desenvolvimento e preparo para o exercício da cida-

dania.

Soma-se a isso o que traz o art. 8e, impondo gastos com alteração de material didá-

tico (l); interferindo na promoção de servidores, matéria de iniciativa privativa do Governador do

Estado (ll e lll), além de interferir na autonomia universitária prevista no art. 53 da Lei ne 9.394,

de 1996 (lV).

Assim, há manifesta inconstitucionalidade, decorrente de vício de iniciativa, no

Projeto de Lei ora em apreço, haja vista que a organização administrativa do poder Executivo

compete privativamente ao Governador do Estado, não podendo o Parlamento interferir nas

atribuições das secretarias e dos órgãos administrativos estaduais, ainda mais quando gera mai-

ores custos ao erário.

Nesse sentido é a jurisprudência:

CONSTITUCIONAL, AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAT CRI-
ANDO NOVAS ATR|BU|çÕES PARA óneÃOS DA ADMTNISTRAçÃO PúBUCA DO ES-
TADO. NORMA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PRO-
JETO DE GÊNESE PARTAMENTAR. VIOLAçÃO DOS ARTIGOS 32, 50, $ 29, VI, C 7L, II
e tV, A, DA CONST|TU|çÃO ESTADUAL. TNCONSTTTUCTONAUDADE MANTFESTA.
PRocEDÊNclA Do PEDlDo. As leis que interferem diretamente nas atribuições das
secretarias e dos órgãos administrativos estaduais, gerando maiores despesas aos
cofres públicos, são de competência privativa do chefe do poder Executivo. A
ofensa a tal preceito acarreta insanável vício de inconstitucionalidade da norma,
por usurpação de competência e, conseqüentemente, vulneração do princípio da
separação de poderes (CE, arts.32,50,9 2s, Vl, e7L,ll e lV, a). (TJSC, Ação Direta
de lnconstitucionalidade n. 2000,021132-0, da capital, rel. Des. Luiz carlos Freyes-
leben, Tribunal Pleno, 1. em06-!2-2006) [Grifou-se]

Assim sendo, embora meritória, a proposição parlamentar não merece trânsito, eis

que, como dito, a matéria proposta, interfere nas competências desta Secretaria de Estado da

Educação, órgão responsável pela formulação das políticas educacionais no âmbito do Estado.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 111 - centro - Florianópolis/sc - (49) 3664.0225 - coiur@sed.sc.sov.br

lll - Conclusão

Ante o exposto, opina-ser pelo encaminhamento deste Parecer à CCJ da ALESC, para

que proceda de acordo com suas competências em relação ao pL ne 0406.g12017.

É o parecer, s.m.j.

Florianópolis, data eletrônica.

Zany Estael leite Júnior
Procurador do Estado de Santa Catarina
Consultor Jurídico2
( assi n a d o e I etron ico m e nte )

DESPACHO: Referendo o Parecer ns 883l2o2olcoJUR/sED/SC, da Consultoria Jurídica desta
Secretaria, na forma do art. 19, $ le, ll, do Decreto Estadual ne 2.382, de 20L4. Restituam-se os
autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil (SCC/DIAL), com as homenagens de esti-
lo.

Natalino Uggioni
Secretário de Estado da Educação

1 
A função do Advogado Público (ou assessor jurÍdico) quando âtua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando consul-

tado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamentá legal, nao podendo seralçado à condição de administrador público, quando emana um pensamentojurídico razoável, construído em fatos reais e com o devido enecessário embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM -o8/o3/2o13 - DESEMBARGADoRA FEDERAL MoNtcA stFU_ENTES}

'ATO nn 1sO7/Z}tg,publicado no DoE ne 21.036, de t3/O6/2íJtg.

PARECER Ne 883/2020/coJU R/SED/SC (ft. 4)
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DEVOLUçÃO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0406.812017 para o Senhor Deputado João Amin, para exarar relatório
conforme prazo regimental.

Sala ão, 19 de fevereiro de 2021

re Lu Soares
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